
Revisão de conceitos relevantes à coabitação familiar (Famílias Conviventes Secundárias,

Coabitação Voluntária e Involuntária);

Panorama sobre os desafios enfrentados no cálculo do déficit habitacional da FJP diante das

modificações do questionário da PNAD, impossibilitando a captação da coabitação involuntária;

Discussão de possíveis alternativas a tais desafios, bem como as limitações de tais alternativas;

Abordagem dos tipos de núcleos familiares / unidades domésticas;

Conclusão sobre a pergunta chave: “Quem coabita?” (famílias estendidas e compostas), e sugestão

de critério adicional à abordagem dos núcleos familiares para caracterização das famílias

conviventes. 

Crítica ao conceito de famílias primárias e secundárias e de coabitação familiar no âmbito do déficit

habitacional;

Apresentação das recomendações da ONU sobre a conceituação de família (e o que não deve ser

considerado como família – domicílios unipessoais, compostos por pessoas sem relação de

parentesco);

Apresentação das possíveis combinações familiares diante da definição da ONU;

Exemplo prático sobre possíveis cenários de coabitação familiar e conseguinte identificação de

núcleos déficit;

Apresentação de dados relativos à arranjos familiares, crescimento populacional e de domicílios e

famílias;

Crítica ao indicador de ônus excessivo com aluguel (indicador de déficit de renda em vez de déficit

habitacional?) e indicador de cômodos.
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Obsolescência dos indicadores à passagem do quantitativo para o qualitativo no deficit, na medida

que se avança no desenvolvimento;

Adequar a composição familiar com o tamanho da moradia, mensurada pelo número de dormitórios,

segundo idade e sexo dos residentes; 

Olhar para além do adensamento  considerado como 3 pessoas por dormitório;

Relação entre dormitórios e privacidade à alternativas para mensurar o adensamento à necessidades

de dormitório conforme idade e sexo dos residentes; 

Persistência de elevado número de domicílios inadequados quando considerada a necessidade de

ampliação de dormitórios em todos os três métodos empregados;

O adensamento por dormitório adotado pelo déficit habitacional uma casa de dois quartos

(conforme programas de construção de moradias) seria suficiente para abrigar até seis moradores.

Considerando os critérios sugeridos, este padrão mínimo de moradia é desconfortável por definição;

Deveria se considerar a falta de cômodos de apoio (sala e cozinha) como inadequação. Exercício

preliminar mostrou que 15% dos domicílios não tem cômodos de apoio, i.e., todos os cômodos

utilizados como dormitório;

Importância da regionalização dos indicadores à tipo de moradia na Amazônia, por exemplo;

Definição da quantidade de dormitórios, segundo  idade e sexo do residentes, no método adaptado

ao Brasil. Dois exercícios realizados pelo palestrante: a) 17 milhões  de domicílios com necessidade

de ampliação (quando descontados aqueles com adensamento superior a 3 por dormitório); b) 11

milhões de domicílios com necessidade de ampliação (quando descontados aqueles com

adensamento superior a 2 por dormitório)

Critério Adaptado

Um dormitório para cada

casal residente no domicílio

indivíduo solteiro, viúvo ou divorciado com mais de 20 anos, desde que não resida com o

parceiro

agregado ao domicílio, independente do sexo

quatro crianças com menos de seis anos, independente do sexo

quatro moradores entre seis e 20 anos, desde que sejam do mesmo sexo

Principais tópicos - Edson Leite Ribeiro (SNH/MDR)

Direito à moradia digna e seus elementos; 

Ônus do aluguel como o esforço para atingir a moradia digna;

Viabilidade de programa de locação social + estímulo ocupação de imóveis vazios;

Benefícios da localização versus custo com o aluguel;

Custo com o aluguel versus custos com financiamento + comutação;

Olhar para requalificação e reutilização de edifícios em áreas centrais; 

Aluguel em região central e as consequências de melhores oportunidades de emprego, melhora no

capital humano

 Grupo de Trabalho 1 - Déficit Habitacional no Brasil
Subgrupo 1.2 - Ônus excessivo ônus excessivo com aluguel urbano e adensamento excessivo em

domicílios alugados
Coordenação: Eleonora Santos

Subcoordenação:  Gabriel Lacerda (FJP) e Izabel Torres Cordeiro Rennó (DPH/MDR)

Principais tópicos - Gustavo Givisiez (UFF)



Déficit Habitacional versus demanda habitacional;

Diferentes dimensões do déficit e os desafios para a sua mensuração;

Apresentação de aspectos importantes para a construção de Indicadores;

Análise da proposta da FJP  para a mensuração do Déficit e domicílios precários;

Proposta de divisão do cálculo dos domicílios precários em aspectos qualitativos e

quantitativos;

Planejamento para a produção de dados sobre habitação;

Definir o conceito independente dos dados existentes;

Rever algumas dimensões utilizadas (coabitação qualificada e o ônus excessivo);

Operacionalizar conceitos em conjunto com os produtores para garantir a mensuração 

 das dimensões previstas; 

Necessidade de um Censo Habitacional.

 Grupo de Trabalho 1 - Déficit Habitacional no Brasil
Subgrupo 1.3 - Domicílios precários

Coordenação: Renato Vale Santos (FJP)
Subcoordenação: Rafael Silva e Sousa (FJP) e Andiara Campanhoni (SNH/MDR)

Principais tópicos - Suzana Cavenaghi (IBGE)

Ideia de materialização no DF da Lei N° 11888, de 2008, que garante o direito ao acesso

a assistência técnica de profissionais de arquitetura e engenharia para famílias de baixa

renda; 

Apresentação do programa “Habita Brasília” (2016) criado para o combate do déficit

habitacional qualitativo e quantitativo no DF;

Utilização inicial de dados sociais das famílias do DF;

Discussão acerca da importância de ter dados para a aplicação de um política pública; 

Apresentação dos subprogramas “Melhorias Habitacionais” e “Moradia Digna” que

buscam combater aspectos relacionados a precariedade dos domicílios, através de

reformas ou construção de novas unidades;  

Provisão de assessoria técnica durante todo o processo, auxiliando inclusive na

autoconstrução (ampliação e/ou reforma) com o intuito de manter a característica da

unidade entregue e impedir que o beneficiário retorne para o déficit habitacional.

Principais tópicos - Sandra M. França Marinho (CODHAB/DF)



Regularização fundiária: dois lados: 1) segurança da posse (segmentos mais pobres,

principalmente); 2) Ordem econômica (aumento dos ativos das famílias/domicílios) (segmentos de

media e alta renda, principalmente); 

Três dimensões regularização fundiária: 1) físico-habitacional; 2) jurídica; e 3) social;

Descolamento entre dados PNADC (autodeclaração) versus realidade (setores subnormais IBGE);

Inadequação fundiária: onde poderiam estar estes dados?  - Na base de dados dos Municípios,

Cartórios, registros administrativos, Empresas Estaduais e Municipais, COHABS, políticas do

Governo Federal (Papel passado e PAC-Urbanização);

Por um lado, a falta de cadastros consistentes e registros de terras centralizados;

Por outro, uma multiplicidade de cadastros realizados nas diversas esferas, com objetivos diversos

Territorialização e unificação da informação e sua ampla divulgação via INDE (Infraestrutura

Nacional de Dados Espaciais).

Foco na abordagem territorial alternativa para irregularidade, vulnerabilidade e precariedade dos

núcleos urbanos informais;

Identificar núcleos urbanos informais e caracterizá-los, foco naqueles com precariedade;

Pesquisa feita em todo Território nacional;

Dados provenientes de fontes e naturezas diversas: para além de dados censitários;

Modelos de superfícies de probabilidade: espacialização e localização dos núcleos urbanos

informais;

Modelagem e trabalho de campo à identificação e busca em auxiliar o desenho de políticas

públicas;

Tomada de consciência do problema pelos municípios e gestores: construção de capacidade nos

municípios (via interação com grupos de trabalho que vão a campo) - mapeamento colaborativo é

possível

Aplicar a metodologia em territórios mais amplos e gerar de novas informações por parte das

prefeituras?
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Principais tópicos - Cleandro Krause (Ipea)



Panorama do estoque de infraestrutura no Brasil e evolução dos investimentos neste âmbito,

evidenciando a existência de carências infraestruturais no país;

Abordagem da relação entre inadequação domiciliar e a provisão de serviços urbanos;

Desafios quanto à mensuração do acesso adequado aos serviços urbanos, como falta de dados e

mudanças nas pesquisas domiciliares (PNAD x PNADC);

Apresentação da metodologia de cálculo da FJP para a mensuração das carências de infraestrutura

urbana no âmbito do indicador de inadequação domiciliar e de dados preliminares.

Apresentação do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS/MDR), e de dados

sobre acesso a água e esgoto, e conseguinte reflexão sobre as consequências da falta de acesso a

tais serviços urbanos.

Metas de universalização do saneamento até 2033 (PLANSAB) e aspectos do Novo Marco de

Saneamento (ponto que posteriormente levantou-se a discussão sobre a participação de

investimentos privados).

Discussão inicial sobre uso das informações de carências de infraestrutura para planejamento e

avaliação de programas;

Avaliação dos serviços de saneamento e infraestrutura: o que nos diz o critério hegemônico de 95%

de disponibilidade de infraestrutura? Neste número não se capta qualidade do sistema;

Destino do esgotamento: não basta pensar no acesso ao saneamento, mas a destinação do esgoto;

Exposição de outros fatores que deveriam ser considerados ao avaliar a qualidade do saneamento

(acesso à água potável 24; banheiros e correta destinação do esgoto; necessidade de percorrer

longas distâncias para obter acesso à agua e as implicações disso; acesso do meio rural à água e

esgoto; bebedouros e banheiros públicos; provisão em caso de inadimplência, bolsões de

vulnerabilidade).

Resultados: indicadores médios são necessários, mas muitas vezes são insuficientes para entender

os problemas de infraestrutura de determinada localidade e, por conseguinte, para elaboração de

políticas;

Limitações das fontes de dados usualmente utilizadas para avaliação (PNADc, Censo, SNIS), que

não permite analisar efetivamente qual é o problema, ou não leva em consideração questões

relacionadas aos direitos humanos;

CAD Único como fonte de dados relevante, e possibilidade / viabilidade do uso de dados de saúde.
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Principais tópicos - Ricardo de Souza Moretti (UFABC)



Raízes da Inadequação Habitacional no Brasil: colonização escravista,  sociedade desigual e

hierarquizada;

Análise histórica da criação das favelas até o ponto atual da densificação e verticalização das

favelas;

Relação da inadequação e a densificação das áreas ocupadas;

Apresentação de dados acerca da configuração no que diz respeito a formalidade e informalidade 

 da ocupação urbana e da habitabilidade no ambiente construído em Salvador;

Diferença entre a identificação de imóveis vazios e domicílios vagos;

Discussão acerca do alto índice de domicílios vagos e o déficit habitacional - ampliação do déficit

quantitativo (ônus excessivo com aluguel) a despeito da grande oferta de novas habitações 2005-

2015 (MCMV) e relação com a queda da fecundidade;

Ônus excessivo como um indicador fundamental do déficit habitacional;

Complexidade das Inadequações edilícias e de sua mensuração;

Desafio da mensuração do déficit urbanístico lido a partir do domicílio. A partir da metodologia atual

chegamos a um ponto aquém da realidade;

Pandemia e as inadequações domiciliares: evidencia a precariedade edilícia dos domicílios e a

necessidade de medidas imediatas. Prioridade na ausência de banheiros e adensamento excessivo.

Reconhece conceito de moradia, além da unidade de habitação;

Regulamentação de Zonas Especiais  de Interesse Social (ZEIS) como instrumento administrativo ou

de planejamento para mensuração das Inadequações.

Os aspectos edilícios são as categorias de menor relevância estatística do cálculo do déficit

habitacional qualitativo a partir dos dados da PNAD 2015; 

Estatísticas disponíveis não são capazes de medir todos os aspectos da inadequação edilícia;

Necessidade de identificar problemas qualitativos como questões de umidade e mofo a partir de

águas de chuva ou do solo, estruturas com problemas, falta de iluminação e ventilação, escadas

irregulares e perigosas;

Mudança da  ideia autoconstrução para à autoprodução: é cada vez mais raro as pessoas

participarem de todo o processo de construção;

A Lógica da autoprodução difere da produção formal: na primeira existe uma menor burocracia,

mas ela possui, em grande parte, os recursos da produção formal (técnicas e materiais).Nesse

sentido ela é uma ferramenta muito poderosa de transformação do espaço;

Distinguir a questão do adensamento excessivo a partir do tamanho do domicílio e a possibilidade

de expansão da construção no terreno;

O cerne deve estar no processo de produção e não no produto. A ideia é fornecer assessoria técnica

e não assistencialismo;

A assessoria deve ser entendida como um campo de pesquisa e não como transferência de práticas

convencionais. As universidades públicas devem focar na pesquisa e formação em assessoria e não

agir apenas como prestadoras de serviços.

Principais tópicos - Angela Maria Gordilho Souza (UFBA)
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